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                                                                Cabo Frio, 18 de julho de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 229/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Estabelece no âmbito do 

município, a proibição de realização de qualquer tipo de evento que envolva maus-tratos e 

crueldade com animais, na forma que menciona”, comunico que resolvi vetar totalmente 

o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 229/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Douglas 

Serafim Felizardo que “Estabelece no 

âmbito do município, a proibição de 

realização de qualquer tipo de evento que 

envolva maus-tratos e crueldade com 

animais, na forma que menciona” 
 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

A propositura objetiva proibir a realização de qualquer evento que envolva maus-

tratos ou crueldade a animais, no âmbito do Município de Cabo Frio. 

 

De plano, verifica-se que o Projeto de Lei em tela regula matéria eminentemente 

administrativa, relativa à gestão de bens públicos, invadindo, assim, a competência privativa 

do Chefe do Poder Executivo. Padece, nesses termos, de mácula formal de 

inconstitucionalidade. 

 

A proposição ao tratar de normas para realização de eventos em vias e bens públicos 

imiscui-se na organização, planejamento e destinação dos bens de dominialidade municipal, 

razão pela qual invade iniciativa reservada ao Executivo e afronta o princípio da separação e 

harmonia dos poderes constituídos. 

 

As regras básicas de processo legislativo constitucional representam normas centrais 

do ordenamento jurídico, isto é, normas constitucionais de reprodução obrigatória para os 

demais entes federativos. 

 

Lado outro, o princípio da separação e harmonia dos poderes (art. 2°, da CRFB), 

configura norma basilar da organização política brasileira, não se limitando, portanto, a uma 

mera exortação política preconizada pelo constituinte. 

 

Neste diapasão, os Poderes Constituídos encontram-se investidos de funções típicas e 

atípicas, de modo tal que as atribuições constitucionalmente deferidas a um deles não 

podem ser objeto de intromissão dos demais. 

 

A função administrativa, por exemplo, é atribuição ordinariamente conferida ao 

Poder Executivo, de forma tal que a iniciativa de leis atinentes à organização administrativa, 

ao regime dos servidores públicos e a prestação de serviços à coletividade encontra-se no 

âmbito de atuação do respectivo Poder. 

 

Outrossim, a gestão e a destinação de bens públicos inserem-se dentre as típicas 

competências deferidas ao Poder Executivo. 

 



 3 

A Lei Orgânica do Município foi precisa quanto ao trato da matéria, atribuindo, pois, 

ao Prefeito local a competência reservada para administrar os bens da Municipalidade, como 

também para disciplinar a organização da Administração municipal. Vejamos: 

 

“Art. 62. Compete ao Prefeito, privativamente: 

 

(...) 

 

III - exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a 

direção superior da administração local; 

 

(...) 

 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, bem como os bens do município 

e sua alienação, na forma da Lei; 

 

(...)” 

 

A própria Carta da República dispensou especial atenção quanto aos temas 

reservados ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Tanto assim o é que lhe deferiu a competência privativa para deflagrar os processos 

legislativos atinentes a criação, a extinção e a modificação de cargos/empregos públicos, 

como também a iniciativa dos processos legislativos correlacionados às atribuições dos 

órgãos administrativos: 

 

“Art. 61. (...).  

 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que:  

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  

II - disponham sobre:  

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração;  

b) organização administrativa e judiciária, matéria 

tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 

administração dos Territórios;  

 

(...)” 

 

 Assim, há de se reconhecer que a proposição parlamentar, ao imiscuir-se na forma 

de destinação dos bens públicos para realização de eventos, usurpou competência reservada 

ao Chefe do Poder Executivo, incorrendo, portanto, em inconstitucionalidade formal. 

 

Desta maneira, incorre em vício formal de inconstitucionalidade, dada a usurpação da 

iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização 

administrativa e promover a gestão dos bens públicos. 
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Mais do que isso: incorre em inconstitucionalidade material por violação ao princípio 

da harmonia e separação dos poderes constituídos (art. 2°, da CRFB e art. 7°, da 

Constituição do Estado) e, consequentemente, ao princípio da reserva de administração, 

segundo o qual existem áreas de atuação administrativa que se encontram blindadas da 

intromissão parlamentar. 

 

Destarte, percebe-se que a iniciativa de leis atinentes à forma de gestão dos bens da 

Municipalidade deve advir do Poder Executivo, motivo pelo qual o Autógrafo de Lei não 

merece prosperar. Trata-se, pois, de atribuição reservada do Prefeito local, a quem compete 

disciplinar a forma de utilização dos bens públicos da Municipalidade. 

 

Se ao Chefe do Poder Executivo foi atribuída a competência para gerir os bens 

públicos municipais, estabelecendo, pois, sua destinação, a ele compete a iniciativa dos atos 

que disponham sobre as hipóteses em que a realização de eventos em tais locais não poderá 

ser tolerada. 

 

Destarte, compreende-se que o Autógrafo de Lei incorre em inconstitucionalidade 

formal e material, motivo pelo qual o veto integral da proposição é medida que se impõe. 

 

É importante enfatizar que o veto supracitado não significa que o Executivo 

Municipal irá tolerar ou permitir a prática de maus tratos a animais, o que é proibido pela 

legislação federal. O que não se pode admitir é que o Legislativo, a pretexto de legislar, 

acabe administrando, a partir do estabelecimento de normas que dizem respeito à gestão de 

bens públicos. 

 

Além disso, o Poder Legislativo, ao dispor no art. 3° que o descumprimento da 

norma implicará na aplicação de penalidades, acaba criando para o Poder Executivo o dever 

de fiscalizar eventos lá referidos.  

 

Ocorre que a criação de novas atribuições para a Administração Pública constitui 

clara violação ao disposto no art. 41, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, o qual prevê a 

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo para as leis que disponham sobre criação, 

escrituração e atribuições das secretarias, departamentos ou diretorias equivalentes e demais 

órgãos da Administração Pública. 

 

O dever de fiscalização que a proposição em pauta implica importará na necessidade 

de criação de infraestrutura suficiente para tal desempenho, o que certamente gerará 

aumento de despesa. 

 

Ocorre que o Projeto de Lei não indica a dotação orçamentária para custeio de tal 

despesa, violando frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, da 

Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

prescrevem a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer 

despesa pública. 

 

Posto isto, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias 

vinculadas a despesa que se pretende criar, a presente proposta legislativa afronta não só a 

inciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de 

planejamento orçamentário, uma vez que se trata de despesa não prevista na Lei 

Orçamentária Anual, nem tampouco na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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Assim sendo, há expressa violação a preceitos e princípios corolários da separação 

entre os Poderes, estabelecidos no art. 2º da Constituição da República e repetidos, com 

arrimo no princípio da simetria, no art. 7º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Pelas razões expostas, sou compelido a vetar integralmente o Projeto de Lei em tela, 

em razão dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade apontados. 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


